
   

Indicação nº 02, de 05 de agosto de 2.026. 

 

 

Cria o cargo de provimento efetivo de Médico Veterinário na 

estrutura administrativa da Prefeitura Municipal de Aldeias 

Altas, e dá outras providências. 

 

 

Art. 1º. Fica criado no Quadro de Pessoal Efetivo da Administração 

Pública Municipal o seguinte cargo de provimento efetivo: 

 

I - 01 (um) cargo público de Médico Veterinário. 

 

Art. 2º. O cargo público criado por esta lei passa a integrar o quadro 

permanente de pessoal da Secretaria de Agricultura do município de Aldeias Altas 

e estará sujeito às disposições do Plano de Cargos, Carreiras e Salários dos 

Servidores da Prefeitura Municipal de Aldeias Altas. 

 

Art. 3º. O cargo de Médico Veterinário possuirá as seguintes 

características: 

 

I – Quantidade de vagas: 01 (uma); 

 

II – Carga horária: 20 (vinte) horas semanais; 

 

III – Remuneração mensal: R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais); 

 

IV – Requisitos para investidura: 

 

a) diploma de graduação em Médico Veterinário reconhecido pelo 

MEC; 

 

b) registro ativo no Conselho Regional de Medicina Veterinária 

(CRMV). 

 

Art. 4º. São atribuições do cargo de Médico Veterinário: 

 

I - descrição Sintética: Efetuar o controle sanitário dos produtos de 

origem animal comercializados no Município, efetuar e orientar a fiscalização do 

Serviço de Inspeção Municipal. 

 

II - descrição Analítica: Planejar e desenvolver campanhas e serviços 

de fomento e assistência técnica à criação de animais e à saúde pública, em âmbito 

municipal, valendo-se de levantamentos de necessidades e do aproveitamento dos 

recursos existentes; Conduzir investigação epidemiológica e implementação de 

medidas de combate/controle de acidentes com animais peçonhentos; Elaborar e 



   

desenvolver modelos de planilhas para cadastro dos produtores rurais, suas 

propriedades, equipamentos e bens semoventes, nos diferentes programas 

relacionados à Medicina Veterinária; Realizar inspeção industrial e sanitária de 

Produtos de Origem Animal comestíveis e não comestíveis (SIM), assim como dos 

estabelecimentos instalados no Município que produzam matéria-prima, abatam, 

manipulem, beneficiem, transformem, industrializem, fracionem, preparem, 

transportem, acondicionem ou embale produtos de origem animal, adicionados ou 

não de produtos vegetais, suscetíveis de comercialização exclusiva no município; 

Supervisionar o credenciamento de estabelecimentos que fabriquem produtos de 

origem animal junto ao Serviço de Inspeção Municipal, orientando as empresas 

quanto a projetos e equipamentos adequados; Participar da equipe 

multiprofissional de investigação epidemiológica de surtos de doenças 

transmitidas por alimentos, controlando focos epidêmicos e orientando os serviços 

que manipulam produtos alimentícios, com vistas à redução da 

morbimortalidade/mortalidade, causada por tais doenças; Participar das comissões 

de controle sanitário dos alimentos, zoonoses, pragas e vetores, infecção 

hospitalar, saúde do trabalhador, vigilância ambiental, vigilância sanitária e 

vigilância epidemiológica; Participar de equipe multiprofissional na investigação 

de Saúde do Trabalhador nas áreas afins de sua profissão (abatedouros, 

frigoríficos, biotérios, zoológicos, entre outras); Fiscalizar e orientar empresas 

alimentícias quanto a segurança alimentar, conforme a legislação vigente; 

Instaurar processo administrativo sanitário relacionado ao comércio e distribuição 

de alimentos, produção e indústria de produtos, zoonoses, animais peçonhentos e 

sinantrópicos; Promover a educação em saúde à população em geral e a grupos 

específicos, quanto à industrialização, comercialização e consumo de alimentos, 

bem como controle e profilaxia de zoonoses para prevenir doenças; Promover o 

controle sanitário da produção animal destinada à indústria e à comercialização no 

Município, realizando exames clínicos, anatomopatológicos, laboratoriais ante e 

post-mortem, para proteger a saúde individual e coletiva da população; Promover 

e supervisionar a fiscalização sanitária nos locais de produção, manipulação, 

armazenamento e comercialização dos produtos de origem animal; Proceder ao 

controle das zoonoses, efetuando levantamento de dados, avaliação 

epidemiológica e pesquisas, para possibilitar a profilaxia de doenças; Participar da 

elaboração e coordenação de programas de combate e controle de vetores, 

roedores e zoonoses em geral; Participar de equipe multiprofissional constituintes 

do NASF (Núcleos de Apoio à Saúde da Família); Analisar, registrar, cadastrar 

(comunicar início de fabricação) de estabelecimentos e produtos alimentícios no 

âmbito do município; Proceder a coleta para análise laboratorial de espécimes e 

amostras de alimentos, bebidas e embalagens, apoiando os programas de zoonoses, 

higiene e controle de alimentos; Planejar, desenvolver e executar campanhas e 

serviços de fomento e assistência técnica à criação de animais e à saúde pública, 

em âmbito municipal, valendo-se de levantamentos de necessidades e do 

aproveitamento dos recursos existentes; Colaborar na defesa da fauna, 

especialmente o controle da exploração das espécies silvestres, bem como de seus 

produtos; Coordenar e prestar assistência técnica, sanitária e nutricional a animais; 

supervisionar e realizar inspeção, sob o ponto de vista sanitário, tecnológico e de 



   

segurança, nas Unidades de Vigilância em Zoonoses - UVZ, nos Centros de 

Acolhimento e Abrigo para Animais (de produção, domésticos e silvestres) e 

zoológicos de responsabilidade municipal; Auxiliar na elaboração de projetos de 

leis, decretos, resoluções, instruções normativas e regulamentações, e demais 

legislações, no âmbito de sua competência; Desenvolver investigação 

epidemiológica e implementação de medidas de combate/controle de doenças de 

notificação epidemiológica obrigatória e compulsória relacionadas a zoonoses, 

antropozoonoses, animais sinantrópicos e vetores; Elaborar, coordenar, assessorar 

e executar programas para o combate e controle de vetores e fauna sinantrópica; 

controlar e combater pragas e vetores em áreas urbanas, periurbanas e rurais; 

Avaliar e dar parecer de projetos técnicos, memorial descritivo e fluxogramas 

relacionados à produção e manipulação de alimentos; Realizar eutanásia nos casos 

de risco à saúde humana e/ ou investigação epidemiológica de zoonoses e 

antropozoonoses; Promover a educação ambiental; Avaliar condições de bem-estar 

animal; Atuar na direção dos segmentos da administração pública relacionados às 

ciências veterinárias; Participar de análises e avaliação de riscos ambientais; 

Elaborar, desenvolver e executar estratégias, de controle populacional e bem-estar 

animal, visando reduzir a incidência e a prevalência de zoonoses, agravo à saúde e 

ao meio ambiente; promover ações com outras secretarias municipais; Auxiliar nas 

pesquisas no campo da biologia e da etologia; Participar na formulação de 

políticas públicas; Elaborar, desenvolver e participar na promoção de eventos, 

material didático e técnico, ministrando cursos e palestras com a finalidade de 

informar o munícipe sobre as medidas de controle 

sanitário/epidemiológico/ambiental, bem como representação de órgãos públicos e 

entidades privadas, junto aos mesmos; proceder a vigilância de zoonoses, 

organizando e executando campanhas de vacinação (dos programas federais, 

estaduais e municipais), coleta de material biológico para diagnóstico de doenças 

de interesse em saúde e para controle de programas federais, estaduais e 

municipais; notificar doenças de interesse animal, efetuando levantamento de 

dados, avaliação sanitária/epidemiológica e pesquisas, para possibilitar o controle 

sanitário da população animal; Analisar processos de licenciamento, interpretando 

a legislação ambiental avaliando projetos em sua área de atribuição profissional; 

Emitir pareceres técnicos quanto à viabilidade do licenciamento solicitado; 

Integrar grupos técnicos em pesquisas, projetos e/ou convênios; Realizar vistorias 

em campo; Elaborar relatórios, informações e pareceres técnicos; Analisar 

diagnósticos e prognósticos ambientais; Assunção de responsabilidade técnica, 

quando designado; Realizar outras atribuições compatíveis com sua especialização 

profissional; efetuar a prática da clínica em tôdas as suas modalidades; prestar a 

assistência técnica e sanitária aos animais sob qualquer forma; planejar e executar 

a defesa sanitária animal; realizar a inspeção e a fiscalização sob o ponto-de-vista 

sanitário, higiênico e tecnológico dos matadouros, frigoríficos, fábricas de 

conservas de carne e de pescado, fábricas de banha e gorduras em que se 

empregam produtos de origem animal, usinas e fábricas de lacticínios, entrepostos 

de carne, leite peixe, ovos, mel, cêra e demais derivados da indústria pecuária e, de 

um modo geral, quando possível, de todos os produtos de origem animal nos locais 

de produção, manipulação, armazenagem e comercialização; efetuar o ensino, a 



   

direção, o controle e a orientação dos serviços de inseminação artificial; efetuar 

pesquisas, o planejamento, a direção técnica, o fomento, a orientação e a execução 

dos trabalhos de qualquer natureza relativos à produção animal e às indústrias 

derivadas, inclusive as de caça e pesca; efetuar o estudo e a aplicação de medidas 

de saúde pública no tocante às doenças de animais transmissíveis ao homem; 

efetuar a padronização e a classificação dos produtos de origem animal; dirigir 

veículos de propriedade do Município, para o exercício de suas atribuições; 

executar tarefas afins, inclusive as previstas no respectivo regulamento da 

profissão. 

 

Art. 5º. O provimento dos cargos criados por esta lei ocorrerá mediante 

aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, nos termos 

do art. 37, inciso II, da Constituição Federal. 

 

Art. 6º. Fica autorizada a contratação temporária de profissionais para 

os cargos previstos nesta lei, por excepcional interesse público, até a realização e 

homologação do concurso público correspondente. 

 

§ 1º. As contratações temporárias serão realizadas mediante processo 

seletivo simplificado, observados os princípios da legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e eficiência. 

 

§ 2º. O prazo das contratações temporárias será de até 12 (doze) meses, 

podendo ser prorrogado por igual período, caso persista a necessidade 

administrativa. 

 

§ 3º. Os contratados temporariamente farão jus à remuneração prevista 

nesta lei para os respectivos cargos. 

 

§ 4º. A contratação temporária prevista neste artigo extinguir-se-á 

automaticamente com a posse dos candidatos aprovados em concurso público. 

 

Art. 7º. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por 

conta de dotações orçamentárias próprias do orçamento vigente. 

 

Art. 8º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário.  

 

CÂMARA MUNICIPAL DE ALDEIAS ALTAS, ESTADO DO 

MARANHÃO, EM 05 DE AGOSTO DE 2.026. 

 

 

_______________________________ 

Fagna Reneia do Carmo Ferreira (PL) 

Presidente 
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